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Resumo: Neste estudo objetivou-se descrever características sociodemográfi-
cas, educacionais e profissionais dos autores que participaram da elaboração da 
Política Pública de Educação para o Envelhecimento do estado de Santa Catarina. 
Ademais, pretendeu-se identificar um modelo de formação para professores 
de educação básica, como estratégia de implementação desta Política. A partir 
das respostas coletadas em um formulário on-line destinado aos autores, foi 
verificado que não há um consenso a respeito desta formação.

Palavras-chave: educação básica, educação para o envelhecimento, formação 
docente. 

Abstract: This study aimed to describe sociodemographic, educational and 
professional characteristics of the authors who participated in the elaboration of 
the Public Policy on Education for Aging in the State of Santa Catarina. Further-
more, the aim was to identify a training model for basic education teachers, as a 
strategy for implementing this Policy. From the responses collected in an online 
form intended for authors, it was verified that there is no consensus regarding 
this training.

Keywords: basic education, education for aging, teacher training.

Resumen: Este estudio tuvo como objetivo describir las características socio-
demográficas, educativas y profesionales de los autores que participaron en el 
desarrollo de la Política Pública de Educación para el Envejecimiento en el estado 
de Santa Catarina. Además, se buscó identificar un modelo de formación de 
docentes de educación básica, como estrategia para la implementación de esta 
Política. A partir de las respuestas recogidas en un formulario en línea destinado 
a los autores, se constató que no existe consenso respecto a esta formación.

Palabras clave: educación básica, educación para el envejecimiento, forma-
ción docente.

Introdução

A Educação para o Envelhecimento é uma área de conhecimento e 

intervenção que compõe a Gerontologia Educacional (Peterson, 1990). 

Ela pode ser definida como intervenções e programas que possibilitam 

à sociedade reconhecer perspectivas em relação às pessoas idosas e 

ao próprio processo de envelhecimento (Peterson, 1990), a partir do 

fornecimento de informações sobre esta temática (Neri, 2014). 

A convivência entre gerações é um exemplo de prática educativa a 
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partir da qual é possível promover solidarieda-

de, amizade, troca de conhecimentos e ajuda 

mútua entre indivíduos de diferentes idades 

(França, Silva, & Barreto, 2010). Deste modo, é 

possível promover mudanças na compreensão 

que a sociedade tem a respeito da velhice e do 

envelhecimento, desenvolvendo uma imagem 

mais positiva e sendo uma das estratégias para 

minimizar o preconceito etário (Neri, 2014; Peter-

son, 1990; Todaro & Cachioni, 2022).

O preconceito em relação à idade, o idadismo 

(ageism, em inglês), conceituado por Butler (1969), 

se refere a estereótipos, preconceito e discrimi-

nação em relação às pessoas com base em sua 

idade (Organização Pan-Americana da Saúde, 

2022). Maus-tratos, desdém, superproteção e 

generalização de que a velhice é sinônimo de 

doença são alguns exemplos de sua ocorrência 

(Vazão, 2015). Nesse sentido, quanto mais cedo 

se tem acesso aos conteúdos provenientes da 

Educação para o Envelhecimento, menor será 

o preconceito manifestado em qualquer fase 

da vida (McGuire, 2017). Assim, para melhorar o 

convívio dos mais jovens em relação às pessoas 

idosas, bem como aceitar o próprio envelheci-

mento, é necessário que se ensine sobre este 

tema, incorporando-o à educação básica como 

estratégia de intervenção precoce (Kaya et al., 

2014; McGuire, 2017).

Diversos documentos oficiais destacam a im-

portância social da Educação para o Envelheci-

mento (Alves & Vianna, 2010), tais como a Política 

Nacional do Idoso (Lei n. 8.842, 1994), o Estatuto 

da Pessoa Idosa (Lei n. 14.423, 2022), a Política 

Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (Portaria n. 

2.528, 2006), os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(Ministério da Educação e do Desporto, 1998), a 

Constituição da República Federativa do Brasil 

(1988), entre outros. Estes documentos enfatizam 

a necessidade de inserir a Educação para o En-

velhecimento no currículo escolar, bem como de 

ofertá-la ao longo de toda a vida (Albuquerque 

& Cachioni, 2013). Por ser o local de encontro da 

diversidade de raças, etnias, culturas, credos, 

entre outros, é possível propiciar na escola a 

convivência intergeracional e promover o respeito 

mútuo, por meio da discussão em sala de aula 

sobre o tema do envelhecimento e da velhice 

(Arroyo, 2004).

Frente à necessidade de se ter um ensino sobre 

o envelhecimento, no ano de 2022 foi instituída no 

estado de Santa Catarina a Política de Educação 

para o Envelhecimento (Decreto n. 2.037, 2022). 

Em complemento, foi desenvolvido o Caderno 

desta Política, composto por cinco capítulos 

que apresentam sobre o envelhecimento e seu 

processo, as políticas públicas em vigor sobre a 

temática, a intersecção entre educação e enve-

lhecimento, as relações intergeracionais, o esta-

belecimento de parcerias que as escolas podem 

buscar, bem como instruem o desenvolvimento 

de ações nas escolas de educação básica (Santa 

Catarina, 2022). A relevância desta Política é ser 

uma diretriz pioneira no país a respeito desta 

temática direcionada à educação básica.

Ao todo, 14 instituições e entidades públicas, 

nos âmbitos municipal, estadual e federal, re-

presentantes de diversas áreas, tais como: Edu-

cação, Direitos Humanos, Saúde e Gerontologia, 

elaboraram de maneira coletiva as informações 

contidas nestes cinco capítulos. As instituições 

participantes foram: Secretaria de Estado de 

Educação de Santa Catarina, Conselho Estadual 

de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento Social, União dos 

Dirigentes Municipais de Educação, Universidade 

Federal de Santa Catarina, Universidade Federal 

da Fronteira Sul, Universidade do Estado de Santa 

Catarina, Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia de Santa Catarina, Instituto Federal 

Catarinense, Conselho Estadual do Idoso, Conse-

lho Estadual das Populações Afrodescendentes, 

Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Associação 

Nacional de Gerontologia (Santa Catarina, 2022).

Apesar da compreensão que os desenvolve-

dores das políticas públicas têm a respeito de 

não existir uma implementação perfeita, devido a 

fatores como tempo para elaboração e recursos 

suficientes para implementação, um dos maiores 

desafios para o cumprimento das políticas elabo-

radas é o comportamento humano (Hogwood & 

Gunn, 1984). Cada sociedade tem uma forma de 

comportamento derivado da cultura local, sendo 

importante no planejamento e implementação 

das políticas considerar a sociedade vigente (Sen, 

2018). Ademais, o que dificulta a implementação 

de uma política é a carência de estudos sobre 

esta etapa em detrimento das fases iniciais de 

formulação (Souza, 2007).

Para que haja a implementação de uma política 

educacional nas escolas de educação básica, é 

necessário, portanto, compreender o cotidiano 

de cada escola, a formação dos professores e a 

prática pedagógica desenvolvida por eles (Gomes 

& Colares, 2019). Assim sendo, a participação 

dos professores é necessária no processo de 

implementação, em termos de elaboração de 

diferentes ações e práticas (Jardilino & Sampaio, 

2019). Portanto, a implementação da temática 

sobre envelhecimento no ensino básico depende 

da sensibilização que o professor proporcionará 

a seus alunos frente a esta temática, sendo ne-

cessário, primeiramente, ser sensibilizado por ela 

(Cachioni & Todaro, 2016), uma vez que a postura 

e a prática do professor não são consideradas 

neutras (Andrade, Felipe, & Medeiros, 2020).

Dessa maneira, se o professor tem crenças 

e atitudes negativas frente ao envelhecimento 

e à velhice, será esta perspectiva que ensinará 

aos seus alunos (Yamashiro, 2018). Aliados a 

isso, os livros infantis e didáticos podem conter 

estereótipos negativos frente à velhice e ao en-

velhecimento que podem interferir nas crenças e 

atitudes dos alunos frente à temática (Abecassis, 

2018; Aguiar, 2018; Simonetti, 2016). Por isso, os 

professores devem receber formação a respeito 

do processo de envelhecimento antes de de-

senvolvê-la com seus alunos (Yamashiro, 2018). 

Apesar da indicação dos documentos oficiais 

referentes à implementação da Educação para 

o Envelhecimento na educação básica, ela ainda 

não ocorreu de maneira efetiva devido à inexis-

tência de formação docente específica que per-

mita o aprofundamento sobre o envelhecimento 

humano, a partir de uma perspectiva interdisci-

plinar (Vieira, 2023). Isto posto, o objetivo deste 

estudo é identificar de que maneira tal formação 

de professores deveria ocorrer, a partir da indi-

cação dos autores da Política Estadual de Santa 

Catarina. Conhecer a perspectiva dos autores da 

Política é fundamental para aprimorar estratégias 

de sua implementação, uma vez que uma das 

diretrizes desta Política é formar professores para 

incentivar esta temática nas práticas de ensino, 

bem como desenvolver materiais didático-pe-

dagógicos específicos (Santa Catarina, 2022).

Objetivo

Realizar a caracterização dos autores da Po-

lítica de Educação para o Envelhecimento do 

estado de Santa Catarina, bem como identificar 

um modelo de formação sobre envelhecimento 

para professores de educação básica.

Metodologia

Trata-se de um estudo de abordagem quali-

tativa, do tipo descritivo, transversal e analítico, 

desenvolvido com o objetivo de investigar as 

perspectivas dos autores do Caderno da Po-

lítica de Educação para o Envelhecimento do 

estado de Santa Catarina. Desta população, fo-

ram considerados elegíveis 28 participantes, 

que constituíram a população-alvo do estudo. 

A composição da amostra final seguiu critérios 

de inclusão específicos, a saber: ter participado 

como autor do referido Caderno e consentir em 

contribuir com a pesquisa, mediante assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclareci-

do (TCLE). Foram adotados como critérios de 

exclusão a não assinatura do TCLE ou a recusa 

explícita em participar do estudo. 

A coleta de dados foi realizada de forma on-line 

durante o período de outubro a dezembro de 

2023. Os participantes elegíveis foram contatados 

por e-mail e convidados a participar voluntaria-

mente, sendo direcionados a um questionário via 

plataforma Google Forms, após a leitura e aceite 

do TCLE. O instrumento de coleta, elaborado 

pelas próprias pesquisadoras, foi estruturado 

para capturar dois conjuntos de informações. A 

primeira parte visava à caracterização sociode-

mográfica, educacional e profissional dos par-

ticipantes, abrangendo variáveis como sexo, 

gênero, idade, escolaridade, estado civil, cor/
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raça, atuação e tempo de experiência na área 

do envelhecimento. A segunda parte continha 

questões abertas e fechadas destinadas a de-

linear um modelo de formação de professores 

sobre envelhecimento, investigando preferências 

quanto ao tipo de formação, duração, perfil do 

instrutor, instituição provedora, material didático, 

estratégias pedagógicas e tópicos curriculares 

essenciais. 

Todo o percurso da pesquisa, desde o convite 

inicial até a análise dos dados, foi pautado pelas 

diretrizes das Resoluções n. 466 (2012) e n. 510 

(2016) do Conselho Nacional de Saúde. O projeto 

obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesqui-

sa da Universidade Estadual de Campinas (Uni-

camp), sob o parecer n. 69540623.1.0000.5404, 

e contou com a autorização da Secretaria de 

Educação do Estado de Santa Catarina para sua 

realização. 

Para a análise dos dados, adotou-se uma abor-

dagem mista. As variáveis descritivas do perfil da 

amostra foram tratadas quantitativamente, por 

meio de estatística descritiva, e são apresen-

tadas em tabelas de frequência absoluta (n) e 

percentual (%), bem como por medidas de média 

e desvio-padrão. Os dados qualitativos, referentes 

às características educacionais e à proposição 

do modelo de formação, foram submetidos a 

uma análise de conteúdo seguindo as diretri-

zes de Kuckartz e Rädiker (2023). Este processo 

analítico iniciou-se com a leitura das respostas 

do formulário on-line, no intuito de identificar os 

dados que respondiam aos objetivos do estudo. 

Posteriormente, esses dados foram extraí-

dos e inseridos em dois quadros, dispostos em 

categorias descritivas provenientes do próprio 

questionário. Especificamente para a análise do 

modelo de formação de professores, a criação 

das categorias seguiu a proposição de um estudo 

anterior realizado pelas pesquisadoras Santos, 

Flauzino e Cachioni (2024), que mapearam e 

analisaram os treinamentos para professores de 

educação básica disponíveis em oito bases de 

dados, a partir da realização de uma revisão de 

escopo, o que fortalece a base teórica da análise.

Resultados e discussão 

Participaram deste estudo seis autores do 

Caderno da Política de Educação para o Enve-

lhecimento do estado de Santa Catarina. A idade 

média dos participantes foi de 58,6 anos (DP= 

11,2 anos), sendo cinco mulheres (83,3%) e um 

homem (16,7%), conforme apresentado na Tabela 

1. Mediante estes resultados, destaca-se a predo-

minância feminina, remetendo ao panorama atual 

populacional de Santa Catarina, que corresponde 

a 50,2% de mulheres (Instituto Brasileiro de Geo-

grafia Estatística, 2023). Além disso, a idade média 

dos participantes pode estar associada à ideia de 

que nos anos que antecedem a velhice há maior 

percepção do processo de envelhecimento (por 

ex.: cabelos brancos, alteração na visão, perda 

de força muscular, entre outros) (Carrara, 2020) 

e, nesse sentido, maior interesse em estudá-lo 

e compreendê-lo. 

A prevalência dos participantes se autodecla-

rou de cor/raça branca (n= 5; 83,3%) e três parti-

cipantes (50%) responderam que são casados. É 

importante considerar que, apesar de a maioria 

da amostra se autodeclarar de cor/raça branca, 

no estado de Santa Catarina há diversidade de 

grupos étnico/raciais, como: quilombolas, indíge-

nas e ciganos (Santa Catarina, 2020). No entanto, 

como a amostra não representa a totalidade dos 

autores da Política, não podemos afirmar que ou-

tros grupos étnico-raciais foram minoritariamente 

representados na autoria do Caderno. Indica-se, 

porém, que todos esses grupos devem colaborar 

em uma política voltada ao envelhecimento, uma 

vez que as trajetórias de envelhecer se diferem, 

devido às interseccionalidades, por exemplo, do 

preconceito racial, que distingue as oportunida-

des de desenvolvimento (Almeida, 2019).

Em relação ao nível educacional, a maioria 

dos participantes realizou a graduação na área 

de Ciências Humanas e todos declararam ter 

pós-graduação, sendo: mestrado (n= 3; 50%), 

doutorado (n= 2; 33,3%) e especialização (n= 1; 

16,7%). Durante a graduação, a não ser as es-

pecíficas (Gerontologia, por exemplo), pouco se 

aborda sobre o tema envelhecimento ou centra-

-se a atenção às doenças, sendo necessária uma 

formação complementar (Leão, 2017; Pastorio, 

2020). Possivelmente, este fato é uma das justi-

ficativas para que todos os participantes sejam 

pós-graduados. Ainda assim, de acordo com um 

levantamento feito por Manso e Veras (2017), a 

maioria dos cursos de pós-graduação lato sensu 

ofertados são para profissionais da Saúde, com-

preendendo o enfoque nas doenças.

TABELA 1 – Caracterização dos participantes

Variáveis n (%) Média (DP)

Sexo

masculino 1 (16,7)

feminino 5 (83,3)

Gênero 

masculino 1 (16,7)

feminino 5 (83,3)

Idade (em anos) 58,6 (11,2)

40-49 1 (16,6)

50-59 3 (50,0)

60-69 1 (16,6)

70-79 1 (16,6)

Estado civil

casado 3 (50,0)

divorciado/separado 1 (16,7)

viúvo 1 (16,7)

união estável 1 (16,7)

Cor ou raça

branca 5 (83,3)

preta 1 (16,7)

Escolaridade

mestrado 3 (50,0)

doutorado 2 (33,3)

especialização 1 (16,7)

Fonte: Elaboração própria.

O Quadro 1 apresenta a caracterização dos 

participantes em relação à formação acadêmica, 

tempo e atuação em atividades relacionadas 

ao envelhecimento. É interessante notar que a 

maioria dos entrevistados (n=5) tem formação na 

área de Ciências Humanas e apenas um na área 

da Saúde. Apesar de a Educação para o Envelhe-

cimento ser considerada uma área interdisciplinar, 

provavelmente a prevalência apresentada seja 

devido a tratar-se de uma política de educação 

e, portanto, da área de Ciências Humanas.

Em relação ao tempo de inserção em ativida-

des relacionadas à temática do envelhecimento 

humano, três participantes (50%) declararam que 

têm 20 anos ou mais de experiência na área. 

Dentre as atividades declaradas pelos partici-

pantes, estão: gestão, coordenação e atuação em 

instituições públicas que defendem os direitos 

das pessoas idosas, tais como educação, saúde 

e participação social. Entende-se que as insti-

tuições participantes elegeram representantes 

habilitados para a função de autores, para que 
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pudessem, de fato, colaborar com o desenvol- vimento da área na educação básica. 

QUADRO 1 – Caracterização dos participantes

Participante/ 
Questão

Formação 
acadêmica 

(graduação)

Tempo (em anos) de 
inserção em atividades 
relacionadas à temática 

do envelhecimento 
humano

Explicação de sua atuação nessas 
atividades

Participante 1 Pedagogia 20
Coordena Programa de Extensão: 

Universidade aberta para a Terceira 
Idade.

Participante 2
Letras – Língua 
Portuguesa e 

Literatura Brasileira
3

Coordena a escrita de textos sobre 
o tema na Secretaria de Educação.

Participante 3 Filosofia 8 Atua no Conselho do Idoso.

Participante 4 Serviço Social 56
Atuação em atividades relativas à 

intergeracionalidade.

Participante 5 Enfermagem 5
Atuação na gestão, coordenação 

e direção de instituições que 
trabalham na área da Gerontologia.

Participante 6 Serviço Social mais de 20
Atuação em conselhos, 

associações e entidade em defesa 
da política para a pessoa idosa.

Fonte: Elaboração própria.

Em relação ao estabelecimento de um modelo 

para a formação dos professores da educação 

básica, os tipos de formação indicados foram: 

curso e oficina, havendo prevalência da Secretaria 

Estadual de Educação (SED) como instituição 

provedora dessa formação e produtora do ma-

terial didático, conforme apresentado no Quadro 

2. Estes dados corroboram com o levantamen-

to realizado pelas Fundações Carlos Chagas e 

Cesgranrio, que verificaram que a formação de 

professores é provida pelos próprios profissionais 

das secretarias de educação ou, ainda, por con-

sultorias contratadas por elas (Gatti, 2008). Apesar 

de os autores da Política serem representantes de 

14 instituições diversificadas (universidades, con-

selhos, associações, entre outros), houve indica-

ção apenas do Instituto Federal como provedora 

das formações, para além da SED. Mesmo sendo 

um dever do Poder Público assegurar a formação 

docente (Lei n. 12.056, 2009), os dados coletados 

sugerem pouco reconhecimento por parte dos 

autores de que as instituições que participaram 

da elaboração do Caderno da Política também 

possam colaborar com sua implementação, por 

meio do desenvolvimento desta formação.

Sobre a estratégia pedagógica, a roda de con-

versa foi a mais sugerida e a intergeracionalidade 

foi o principal tópico apontado para a formação. 

Ambas dizem respeito à troca de saberes, ex-

periências, vivências e estímulo ao diálogo, e a 

intergeracionalidade pode estar presente na pró-

pria formação, como tema de estudo e vivência, 

sendo coerente com a estratégia pedagógica 

referenciada. O modelo formativo torna-se, assim, 

vivencial: ensina-se sobre o diálogo intergeracio-

nal através do próprio diálogo. Analisando-se as 

indicações de estratégias pedagógicas, verifi-

ca-se, portanto, um consenso implícito sobre a 

filosofia que deve nortear a formação docente. 

Os participantes convergem para a ideia de que 

a formação não deve ser um processo de mera 

transmissão de conteúdo, mas sim de construção 

coletiva e reflexiva. Esta perspectiva alinha-se 

com as tendências contemporâneas de forma-

ção continuada de professores, que superam o 

modelo de cursos puramente expositivos (Santos 

& Leal, 2022).

 Ademais, os autores também reconheceram 

temas como violência, preconceito e cidada-

nia como outros tópicos a serem abordados na 

formação. É possível constatar nas respostas a 

interdisciplinaridade dos temas sugeridos, com 

destaque às Ciências Humanas e Sociais, fato 

que pode ser explicado, possivelmente, pela área 

de formação dos participantes deste estudo. Tais 

temas superam e ampliam a abordagem exclusi-

vamente biológica segundo a qual a velhice e o 

processo de envelhecimento são apresentados 

para discussões em disciplinas e/ou no cotidia-

no, quando ocorrem (Debert, 1997; Leão, 2017). 

Considerar outras dimensões é de fundamental 

importância para promover uma formação do-

cente efetiva (Albuquerque & Cachioni, 2013). 

No que diz respeito ao tempo total da for-

mação, os participantes indicaram propostas 

diversificadas, que variam de 1h30 a 360 horas. Ao 

examinar essa variação, percebe-se que durações 

distintas não são excludentes, mas complementa-

res, pois atendem a objetivos formativos diferen-

tes. Uma oficina de curta duração, por exemplo, 

poderia cumprir a função de sensibilização inicial 

e introdução de conceitos-chave, alcançando 

muitos professores rapidamente. Já um curso 

de longa duração atenderia à necessidade de 

aprofundamento teórico e prático, capacitando 

docentes para se tornarem multiplicadores da 

temática em suas escolas. Portanto, essa com-

plementaridade aponta para a viabilidade de se 

estruturar a formação em itinerários formativos, 

permitindo que o professor transite de estágios 

de sensibilização para trilhas de aprofundamento, 

conforme seu interesse e necessidade.

A respeito da indicação de instrutor da forma-

ção, houve indicações de profissionais atuantes 

e aposentados de diferentes áreas do conheci-

mento, tais como: professores, psicólogos e as-

sistentes sociais, que atuam em diversos setores 

(saúde, educação, assistência). Na experiência de 

Estrela e Silva (2021) quanto à oferta de um curso 

on-line sobre Educação para o Envelhecimento 

para estudantes de Licenciatura em Pedagogia 

e em Educação Física, a carga-horária total foi 

de 12 horas, divididas em quatro encontros de 

duas horas de atividades síncronas e quatro 

horas de atividades assíncronas, utilizando as 

plataformas Google Meet e WhatsApp. A partir da 

referida experiência, entende-se que a modali-

dade on-line possa ser viável, no caso da Política 

de Santa Catarina, pensando na abrangência da 

formação a nível estadual. Consultando-se o site 

da Secretaria de Educação do Estado de Santa 

Catarina, constatou-se que esta modalidade 

foi adotada para a formação docente de outras 

políticas (Santa Catarina, 2023).

QUADRO 2 – Indicação dos participantes sobre a formação de professores de educação básica

Participante/

Questão

Participante 

1
Participante 2 Participante 3 Participante 4 Participante 5

Participante  

6

Tipo de 

formação

Não 

informado
Curso Oficina Oficina Não informado Curso

Tempo de 

duração

(horas)

Não 

informado
40h 20h 1h30 Não informado De 90h a 360h

Instrutor
A própria 

participante

A consultora da 

Política

Área da saúde, 

conselho e 

Secretaria da 

Educação

Assistente social, 

psicólogo, 

educadores, 

professores 

aposentados

Conselho Municipal 

do Idoso

Professores da SED ou 

profissionais de áreas 

de conhecimento 

multiprofissional, como 

educadores físicos, 

assistentes sociais, 

psicólogos, pedagogos, 

advogados

Instituição 

provedora

Não 

informado
SED SED e União

Instituição não 

governamental, 

conselhos e 

especialistas da SED

Governamental, por 

meio do Instituto 

Federal Catarinense

SED e Secretaria Municipal 

de Educação
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Tipo de 

material 

didático

Organização 

própria

Organização 

própria
Manual e cartilha

Apresentação 

em PowerPoint e 

exibição  

de filmes

Organização própria
Cartilha, organização 

própria

Estratégia

pedagógica

Mentoria, 

roda de 

conversa

Discussão em 

grupo, mentoria, 

roda de conversa

Discussão Debates Roda de conversa
Aula teórica, palestra, 

formação de grupos

Tópicos 

principais

Violência 

e Estatuto 

da Pessoa 

Idosa

Envelhecimento: 

conceito, inserção 

no currículo e 

a Política de 

Educação para o 

Envelhecimento

Intergeracionalidade, 

diversidade e 

preconceito

Educação, 

envelhecimento e 

intergeracionalidade

Intergeracionalidade 

e dados do Censo 

de 2022

Desenvolvimento 

humano (domínios 

biológico, psicológico 

e social), legislação, 

cuidados com o ser 

humano envelhecente, 

estudos teóricos em 

relação à escolaridade 

da pessoa idosa, 

intergeracionalidade, 

cidadania da pessoa idosa

Fonte: Elaboração própria.

A variabilidade das informações coletadas e 

da literatura sobre o tema indica a inviabilidade 

de se definir uma metodologia única. Em vez 

disso, as contribuições de cada participante deste 

estudo oferecem subsídios para compor um mo-

delo formativo flexível e de construção coletiva. 

Essa abordagem está alinhada à complexidade 

da temática e às realidades de implementação 

de uma política pública pioneira. Desse modo, 

a formação deve ser contextualizada diante da 

vasta diversidade geográfica, econômica e cul-

tural do estado, adaptando os conteúdos às ca-

racterísticas de educadores e educandos. Isso se 

traduz no desenvolvimento de ações específicas 

para escolas urbanas e rurais e para realidades 

étnico-raciais distintas, como as comunidades 

quilombolas e indígenas. Essa adaptabilidade 

é, portanto, crucial para garantir a relevância e a 

eficácia da formação nos diferentes contextos.

Considerações finais

Este estudo descreveu as características so-

ciodemográficas, educacionais e profissionais 

dos participantes da elaboração do Caderno da 

Política de Educação para o Envelhecimento do 

estado de Santa Catarina, bem como verificou a 

possibilidade de estabelecer um modelo de for-

mação de professores para sua implementação. 

De acordo com os resultados obtidos, verifi-

cou-se maior prevalência dos participantes do 

sexo feminino, com experiência na área do en-

velhecimento tanto em termos de estudo quanto 

de atuação profissional. Identificou-se, também, 

que não há um consenso metodológico sobre 

a maneira como a formação de professores da 

educação básica deve ocorrer. 

A variedade de propostas reflete um reconhe-

cimento implícito da complexidade da Educa-

ção para o Envelhecimento, que exige modelos 

adaptáveis aos múltiplos contextos escolares, aos 

diferentes níveis de ensino (Infantil, Fundamental 

e Médio) e às diversas realidades socioculturais 

do estado de Santa Catarina. 

Diante disso, recomenda-se que futuros pes-

quisadores possam desenvolver os métodos in-

dicados pelos autores da Política, descritos neste 

estudo, e avaliar se há métodos mais eficazes em 

relação a outros para efetivar e inserir, de fato, a 

temática do envelhecimento na educação básica 

no estado de Santa Catarina.
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